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GS Inima Industrial S.A.
CNPJ/MF nº 31.406.860/0001-53

Aos Acionistas, A Administração da GS Inima Industrial S.A., em atendi-
mento às disposições legais e estatutárias pertinentes, apresenta o relatório 
da administração e as demonstrações financeiras da Companhia relativas 
ao período findo em 31/12/2019, acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes. 1. A Companhia: A GS Inima Industrial S.A. (“Companhia”) 
tem como objetivo investir e prestar serviços com foco em Operações Indus-
triais – terceirização de Centrais de Utilidades e fornecimento de água indus-
trial, através de suas controladas diretas. A Companhia e suas controladas 
operam em projetos que unem as iniciativas pública e privada, através das 
parcerias com: • Saneamento Básico do Estado de São Paulo (“Sabesp”), 
no maior projeto de água de reuso da América Latina, o Aquapolo, em São 
Paulo/SP; • Companhia de Saneamento de Minas Gerais (“Copasa”), na 
Central de Utilidades da Vallourec & Sumitomo Tubos do Brasil (“VSB”), em 
Jeceaba/MG. Além disto, a Companhia opera uma central de utilidades para 

Relatório da Administração
fornecimento de utilidades para empresas que operam no Polo Petroquí-
mico de Triunfo/RS. A sede da Companhia está localizada na Rua Joaquim 
Floriano, 1052, 6º andar, conjunto 61, sala 1, Itaim Bibi, São Paulo. a. Estru-
tura Societária: A Companhia e suas controladas são parte integrantes do 
Grupo GS Inima, tendo como controladora direta a GS Inima Brasil Ltda. e 
controladora final a GS Engineering & Construction Corporation. b. Negó-
cios: A Companhia e suas controladas possuem contratos de longo prazo 
para terceirização de centrais de utilidade para as indústrias petroquímica e 
de siderurgia, tendo como principais clientes a Braskem S.A. e Vallourec & 
Sumitomo Tubos do Brasil Ltda. As atividades são realizadas com base em 
contratos de serviços de longo prazo, representados preponderantemente, 
pelo fornecimento de águas industriais e pelas prestações de serviços de 
construção e operação de sistema de tratamento de água, efluentes, resí-
duos e energia elétrica, a seguir apresentados:

Empresa Participação no 
capital social (%) Objeto do contrato Ano 

inicial/ final Cliente

GS Inima Industrial – 
Jeceaba S.A. 84,5%

Projeto, construção e operação das plantas para 
tratamento de água, efluentes, resíduos e forneci-

mento de energia elétrica.
2009 2026 Vallourec & Sumitomo Tubos do 

Brasil Ltda. (VSB)

Aquapolo Ambiental 
S.A. 51,0%

Fornecimento de água industrial ao Polo Petroquí-
mico do ABC-SP, com a construção e operação 

das instalações necessárias.
2009 2053

Os principais clientes são: 
Braskem Qpar S.A. e Braskem 

Petroquímica S.A..
GS Inima Industrial 

Triunfo S.A. 100,0% Produção de Água Industrial e Água desminera-
lizada. 2014 2054 Privados, sendo o principal a 

Braskem.
c. Aprimoramento do Programa de Compliance: A Companhia está empe-
nhada em realizar todas as suas atividades com os mais altos padrões de 
transparência, através da disseminação de uma cultura corporativa íntegra e 
engajada com a ética nas relações pessoais e empresariais, tomando como 
premissa o total cumprimento de todas as legislações e regulamentações, 
nacionais e internacionais aplicáveis, e adotando uma postura de tolerância 
zero a atos de corrupção, discriminação e comportamentos antiéticos. Em 
linha com seu acionista controlador GS Inima Brasil, está desenvolvendo 
seu Programa de Integridade que visa consolidar as melhores práticas para 
a promoção e o fortalecimento da cultura ética, a fim de mitigar os riscos 

por meio de mecanismos de prevenção, detecção e resposta de atos ilíci-
tos e indesejados. Suas sociedades controladas já possuem normas, pro-
cedimentos e políticas consistentes, oriundas do seu controlador anterior, 
que determinam as diretrizes que vêm sendo observadas em suas relações 
internas e externas entre todos os funcionários, administradores, diretores, 
conselheiros e acionistas. Essas normas, procedimentos e políticas existen-
tes estão sendo adaptadas de modo a convergir ao Programa de Integridade 
da GS Inima, evidenciando o comprometimento contínuo da Companhia 
com a Integridade. 2. Principais Acontecimentos no Exercício: a. Consti-
tuição da GS Inima Industrial: A GS Inima Industrial S.A. (“Companhia” ou 

“GS Inima Industrial”) foi constituída em 17/08/2018 com a razão social de 
CMN Solutions A135 Participações S/A, sendo que em 24/06/2019 alterou 
sua razão social para GS Inima Industrial S/A. b. Aquisição Ativos Indus-
triais: Em 10/05/2019 a controladora da Companhia, GS Inima Brasil Ltda., 
e a BRK Ambiental – Participações em Negócios Industriais S.A. assinaram 
o Quota Purchase Agreement (QPA) que determinava a aquisição, por uma 
empresa do Grupo GS Inima no Brasil, das cotas todas nominativas e sem 
valor nominal, representativas de 82,76% (oitenta e dois por cento e setenta 
e seis décimos) do capital social do Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia Operações Industriais (“FIP”). Em 28/06/2019, a Fundação 
dos Economiários Federais – FUNCEF, titular de 17,24% das cotas do FIP, 
aceitou a oferta de venda conjunta das suas cotas. Após o cumprimento 
de todas as condições precedentes, incluindo a aprovação pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, a operação foi concluída em 
30/09/2019, passando a Companhia ser detentora de 100% das cotas do 
FIP. Com esta aquisição a Companhia passou a deter contratos de longo 
prazo para terceirização de centrais de utilidade para as indústrias petro-
químicas e siderúrgicas, preponderantemente pelo fornecimento de águas 
industriais e pelas prestações de serviços de construção e operação de sis-
tema de tratamento de água, efluentes, resíduos e energia elétrica, estando 
presente em dois polos industriais do Brasil: Polo Petroquímico de Triunfo-
-RS e Polo Petroquímico de Capuava-SP. c. Emissão de Nota Promissó-
ria: A Companhia realizou a emissão da 1º Nota Promissória no valor total 
de R$ 515 Milhões com vencimento em 20/09/2020, cujos recursos foram 
utilizados para a aquisição das cotas do Fundo de Investimento em Partici-
pações Multiestratégia Operações Industriais (“FIP”). 3. Condições finan-
ceiras e patrimoniais gerais da Companhia: A Diretoria da Companhia 
no ano de 2019 teve como principal foco a busca e estruturação de funding 
para a aquisição das controladas descritas anteriormente. Com o apoio de 
seu acionista indireto, GS Engineering & Construction Corporation, tanto no 
que tange o incremento de Capital Social, como na prestação de garantias 
corporativas, a Companhia obteve sucesso em sua estruturação de funding 
para aquisição das controladas e passa a ter como principal objetivo em 
2020, o alongamento da dívida de Curto Prazo, melhorando as condições 
financeiras e patrimoniais, visando suportar o crescimento sustentável do 

negócio e fazer frente as obrigações financeiras. A tabela abaixo apresenta 
os principais indicadores financeiros consolidados do negócio para o pe-
ríodo acumulado de outubro a dezembro de 2019:
(Em R$ mil) Consolidado
Receita Liquida 90.790
Custos dos Serviços Prestados 32.422
Lucro Bruto 58.368
Despesas/Receitas Operacionais 30.497
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro 27.871
Margem 30,7%
No que se refere às principais condições patrimoniais, destacamos os indi-
cadores de dívida líquida, patrimônio líquido: a. Dívida Líquida: A dívida 
líquida, corresponde ao total de empréstimos, financiamentos, debêntures 
e arrendamento mercantil (incluindo valores circulantes e não circulantes), 
conforme demonstrados no balanço patrimonial consolidado, subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa e fundos restritos. A tabela a 
seguir apresenta o comportamento deste indicador em 31/12/2019:
(Em R$ mil) Controladora Consolidado
Disponibilidade Total 97.045 153.906
Caixa 97.045 129.899
Conta Reserva do Serviço da Dívida – 24.007
Divida Bruta Total 518.013 1.014.887
Curto Prazo 518.013 592.947
Longo Prazo – 421.940
Divida Liquida 420.968 860.981
As disponibilidades e as contas reservas totalizaram o montante de 
R$ 153.906 mil, sendo (i) disponibilidade de R$ 97.045 mil na controladora 
e de R$ 129.899 mil no consolidado; e (ii) conta reserva de R$ 24.007 mil 
no consolidado. Em 31/12/2019, o endividamento bruto consolidado totali-
zou R$ 1.014.887 mil, com R$ 592.947 mil vencendo no curto prazo repre-
sentando 58% do total. As controladas da Companhia buscam estruturar 

o financiamento/debêntures dos seus investimentos na modalidade Project 
Finance, visando uma adequada mitigação e alocação de riscos destes pro-
jetos, contando com o necessário suporte dos acionistas para a conclusão 
dos mesmos. As garantias de projeto compreendem, de forma geral, a ces-
são ou penhor dos direitos creditórios, receitas e/ou direitos emergentes 
dos contratos com clientes, penhor das ações das controladas, hipoteca ou 
penhor de plantas e equipamentos, e fiança bancária com aval da GS Inima 
Brasil Ltda. e/ou da Companhia, em favor das Controladas Aquapolo e Jece-
aba. As Nota Promissória da Companhia possuem como garantia Corpo-
rate Guarantee da GS Engineering & Construction Corporation no valor de 
US$ 60.000.000 (sessenta milhões de Dólares), o aval da GS Inima Brasil 
Ltda. e Alienação Fiduciária das ações da própria Companhia As controla-
das da Companhia possuem em seus contratos de empréstimos e escrituras 
de emissão de debêntures, cláusulas restritivas que obrigam o cumprimento 
de garantias especiais. Em 31/12/2019, a Companhia e as Controladas 
cumpriram as cláusulas restritivas relativas aos referidos financiamentos e 
debêntures. b. Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido em 31/12/2019 era 
de R$ 749.857 mil, com a seguinte composição:
(Em R$ mil) 31/12/2019
Capital Social 512.360
Prejuízos Acumulados (9.358)
Patrimonio Liquido dos Acionistas da Controladora 503.002
Participação dos Não Controladores 246.855
Total do Patrimonio Líquido 749.857
4. Governança Corporativa: As práticas de governança da Companhia 
buscam fornecer informações aos seus acionistas com qualidade e trans-
parência. Política de Dividendos: Determinação legal concede aos acio-
nistas o direito ao dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado líquido 
ajustado. Contudo, referente no exercício de 2019 a Companhia optou pela 
distribuição de R$ 6,0 Milhões ao seu acionista direto, GS Inima Brasil Ltda. 
Para o exercício de 2020, a Diretoria da Companhia não pretende exceder 
a distribuição do mínimo obrigatório, já estando em linha com seu acionista 
direto, visto que os dividendos pagos pelas controladas serão utilizados 

para fazer frente as obrigações administrativas e financeiras assumidas pela
Companhia. Diretoria: A Companhia é administrada por 2 (dois) diretores, 
com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo eleitos pelo 
Conselho de Administração. Compete aos diretores, entre outros, a prá-
tica dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, bem 
como praticar todo e qualquer ato de gestão no interesse da Companhia.
5. Auditoria Independente: Em atendimento à instrução CVM 381/2003
informamos que em 2019 a ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S
foi contratada para execução dos seguintes trabalhos de auditoria e assegu-
ração: a) Auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Companhia, relativas ao exercício findo em 31/12/2019; b) Auditoria 
das demonstrações financeiras das controladas da Companhia, relativas ao
exercício findo em 31/12/2019; c) Auditoria das informações financeiras das
controladas da Companhia, preparadas para fins de consolidado do Grupo 
GS Inima no exterior; e d) Emissão de relatório de asseguração sobre índi-
ces financeiros (covenants) de controlada. A política da Companhia na con-
tratação de serviços não relacionados à auditoria externa junto aos audi-
tores independentes se fundamenta nos princípios que preservam a inde-
pendência desses profissionais. Esses princípios consistem, de acordo com 
as normas internacionalmente aceitas, em: (a) o auditor não deve auditar 
seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer funções de gerência
de seu cliente; e (c) o auditor não deve promover os interesses de seus
clientes. Durante o exercício social findo em 31/12/2019 a Companhia con-
tratou a Ernst & Young Auditores Independentes S/S apenas para realização
de serviços relacionados à auditoria externa, conforme descritos acima. 6. 
Aprovação das Demonstrações Financeiras: Os Diretores da Companhia 
declaram que discutiram, revisaram e concordaram com as opiniões expres-
sas no parecer dos auditores independentes e com as demonstrações finan-
ceiras relativas ao período em 31/12/2019, que serão apresentadas e sub-
metidas à aprovação dos acionistas, reunidos em Assembleia Geral, a ser 
oportunamente convocada. São Paulo/SP, 29 de abril de 2020.

Paulo Roberto de Oliveira – Diretor Presidente
Fernando Schlieper – Diretor

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em  milhares de reais – R$)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

1. Informações gerais – A GS Inima Industrial S.A. (“Companhia” ou “GS 
Inima Industrial”) foi constituída em 17/08/2018 com a razão social de CMN 
Solutions A135 Participações S/A, sendo que em 24/06/2019 alterou sua 
razão social para GS Inima Industrial S/A. A Companhia tem como objeto a 
participação em outras sociedades que desenvolvam tratamento de efluen-
tes industriais e investimento para instalação e exploração de centrais de 
utilidades industriais nos segmentos de geração e distribuição de vapor 
industrial, geração e comercialização de energia proveniente da valorização 
de resíduos sólidos destinados a clientes industriais. A sede da Companhia 
está localizada na Rua Joaquim Floriano, 1052, 6º andar, conjunto 61, sala 
1, Itaim Bibi, São Paulo. A Companhia e suas controladas são parte inte-
grante do Grupo GS Inima, tendo com controladora direta a GS Inima Bra-
sil Ltda. e controladora final a GS Engineering & Construction Corporation 
companhia listada na Bolsa de Valores da Coréia do Sul. 2 Combinação 
de negócios – Histórico da aquisição: Em 10/05/2019 a controladora da 
Companhia, GS Inima Brasil Ltda., e a BRK Ambiental – Participações em 
Negócios Industriais S.A. assinaram o “Quota Purchase Agreement” (QPA) 
de entendimentos que determinava a aquisição, por uma empresa do Grupo 
GS Inima no Brasil, das cotas todas nominativas e sem valor nominal, repre-
sentativas de 82,76% (oitenta e dois por cento e setenta e seis décimos) do 
capital social do Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
Operações Industriais (“FIP”). Em 28/06/2019, a Fundação dos Economi-
ários Federais – FUNCEF, titular de 17,24% das cotas do FIP, aceitou a 
oferta de venda conjunta das suas cotas. Após o cumprimento de todas as 
condições precedentes, incluindo a aprovação pelo Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE, a operação foi concluída em 30/09/2019, 
passando a Companhia ser detentora de 100% das cotas do FIP. Na data do 
fechamento da transação, o FIP possuía as seguintes participações:

Participação
BRK Operações indus-
triais S.A. (“BRK OI”)

Direta Indireta Atividade
100% Holding

Aquapolo Ambiental 
S.A. 51%

Produzir, fornecer e comercializar 
água de reuso

BRK Ambiental – Jece-
aba S.A. 84,5%

Projeto, construção, operação e 
manutenção para tratamento de 
água, efluentes, resíduos e ener-
gia elétrica

Distribuidora de Água 
Triunfo S.A. 100%

Produção e venda de águas indus-
triais como: água clarificada, água 
desmineralizada, água potável e 
água de incêndio.

A compra da participação nos ativos industriais faz parte da estratégia de 
crescimento e diversificação no mercado de saneamento no Brasil. Com 
essa aquisição, o Grupo GS Inima passa a deter uma participação relevante 
na área de tratamento de água e efluentes industriais no Brasil. Contrapres-
tação da compra: O valor nominal da contraprestação de compra totalizou 
R$ 1.055.418 sendo R$ 1.002.908 pagos durante o exercício de 2019 e o 
saldo remanescente de R$ 52.510 será pago anualmente em 4 parcelas a 
partir do quinto aniversário do fechamento da transação. As parcelas serão 
ajustadas pela variação do IPCA acumulada entre 1º. de janeiro de 2019 e 
as datas de pagamento. Para fins de apuração da contraprestração paga, 
as parcelas a pagar (nota 11) foram ajustadas a valor presente com base 
na NTN-B projetada. Dessa forma, a contraprestação de compra totalizou 
R$ 1.049.821. O QPA possui uma cláusula de contraprestação contingente, 
“Earn-Out”, a qual condiciona o possível pagamento de valores adicionais 
à execução de dois projetos em desenvolvimento (“Ceará Pipeline Asset” 
e “Espirito Santo Pipeline Asset”), o qual a administração da Companhia 
avalia como improvável que ocorra, motivo pelo qual o valor justo da contra-
prestação contingente foi considerado com valor zero, e, portanto, nenhum 
passivo foi reconhecido nas demonstrações financeiras da Companhia, 
relativo a essa contraprestação contingente. Valor justo da transação: A 
Companhia com auxílio de especialistas contratados, apurou os valores 
justos dos ativos identificáveis e passivos assumidos na data de aquisição, 
conforme preconizado pelo Pronunciamento Contábil CPC 15 – Combina-
ção de Negócios. A Companhia optou por mensurar a participação de não 
controladores, com base no valor justo. O quadro abaixo, apresenta valores 
preliminares mensurados pela Companhia:
Ativos

Valor justo reconhe-
cido na aquisição

Caixa e equivalentes de caixa 108.373
Fundos restritos 25.250
Contas a receber de clientes 37.510
Ativo financeiro 439.197
Estoques 10.996
Tributos a recuperar 6.891
Partes relacionadas 73
Ativo fiscal diferido 2.706
Outos ativos 4.191
Imobilizado 356.012
Intangível 1.338.289

2.329.486

Passivos
Valor justo reconhe-

cido na aquisição
Fornecedores (9.172)
Empréstimos, financiamentos e debêntures (517.268)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2019 2019
Circulante 113.162 267.653
Caixa e equivalentes de caixa 5 97.045 129.899
Fundos restritos 10.2 g – 1.368
Contas a receber 6 – 38.475
Ativo financeiro 6 – 77.585
Dividendos a receber 14 13.767 –
Estoques – 10.879
Impostos a recuperar 2.332 6.942
Partes relacionadas 14 – 73
Outros créditos 18 2.432
Não circulante 1.174.810 2.053.247
Realizável a longo prazo
Fundos restritos 10.2 g – 22.639
Ativo financeiro 6 – 350.570
Tributos a recuperar – 231
Imposto de renda e CSLL diferidos 12 – 522
Depósitos judiciais – 394
Outros créditos – 515
Investimentos em controladas e coligadas 7 1.174.800 –
Imobilizado 8 10 359.931
Intangível 9 – 1.318.445
Total do ativo 1.287.972 2.320.900

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2019 2019
Circulante 528.440 647.711
Empréstimos e financiamentos 10.1 518.013 545.507
Debêntures privadas e notas promissórias 10.2 – 45.630
Arrendamento mercantil a pagar – 1.810
Fornecedores 331 9.483
Obrigações sociais 1.543 12.132
Obrigações fiscais 67 8.853
Tributos diferidos 12 – 10.510
Partes relacionadas 14 2.444 2.444
Dividendos a pagar 14 6.000 8.525
Outras obrigações 42 2.817
Não circulante 256.530 923.332
Empréstimos e financiamentos LP 10.1 – 2.204
Debêntures privadas e notas promissórias 10.2 – 416.822
Contas a pagar por aquisição 11 46.652 46.652
Arrendamento mercantil a pagar – 2.914
Partes relacionadas 14 – 34.885
Tributos diferidos 12 – 47.765
Imposto de renda e CSLL diferidos 13.a 209.838 370.600
Provisão para riscos 15 – 1.450
Outras obrigações 40 40
Patrimônio líquido 503.002 749.857
Capital social 16.a 512.360 512.360
Prejuízos acumulados (9.358) (9.358)
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 503.002 503.002
Participação dos acionistas não controladores – 246.855
Total do passivo e patrimônio líquido 1.287.972 2.320.900

Controladora Consolidado

Nota
Capital 
social

Preju-
ízos 

acumu-
lados

Atribu-
ído aos 
contro-
ladores

Partici-
pação 

de não 
controla-

dores

Total 
consoli-

dado
Saldos em 01/01/2019
Aumento de capital 16 512.360 – 512.360 – 512.360
Combinação de 
negócios (nota 2) 2 – – – 257.587 257.587

Prejuízo líquido exercício – (3.358) (3.358) 2.256 (1.102)
Dividendos distribuidos 16 – (6.000) (6.000) (12.988) (18.988)
Saldos em 31/12/2019 512.360 (9.358) 503.002 246.855 749.857

Controladora Consolidado
Nota 2019 2019

Receita líquida 17.a – 90.790
Custo dos serviços prestados 17.b – (32.422)
Lucro bruto – 58.368
Receitas (despesas) operacionais:
Gerais e administrativas 17.b (16.692) (30.480)
Resultado de equivalência patrimonial 7.b 20.174 –
Outras despesas operacionais, líquidas 17.b – (17)

3.482 (30.497)
Lucro operacional antes do Resultado 
financeiro 3.482 27.871

Resultado financeiro
Receitas financeiras 17.c 383 1.618
Despesas financeiras 17.c (10.795) (22.749)

(10.412) (21.131)
Lucro (prejuízo) operacional antes dos impostos (6.930) 6.740
IRPJ e CSLL: Correntes 13.b – (10.228)

Diferidos 13.b 3.572 2.386
3.572 (7.842)

Prejuízo do exercício (3.358) (1.102)
Atribuído à
Participação dos acionistas da controladora – (3.358)
Participação dos acionistas não controladores – 2.256
 – (1.102)

Demonstrações do Resultado
Controladora Consolidado

2019 2019
Prejuízo do exercício (3.358) (1.102)
Total do resultado abrangente do exercício (3.358) (1.102)
Atribuído à
Participação dos acionistas da controladora – (3.358)
Participação dos acionistas não controladores – 2.256
 – (1.102)

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das Nota 2019 2019
 atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (3.358) (1.102)
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício 
ao caixa oriundo das Atividades operacionais:

Imposto de renda e CSLL – diferidos 13.b (3.572) (2.386)
Depreciação e amortização 8 e 9 14.077 21.546
Juros sobre empréstimos, debentures 
e arrendamento mercantil 17.c 8.388 18.804

Resultado da equivalência patrimonial  7.b (20.174) –
Amortização de custos de emprésti-
mos e para emissão de debêntures

10.1 b 
e 10.2 b 2.388 2.581

Resultado na baixa do ativo imobilizado  8 – 204
Provisão para contingências 15 – 213
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber e ativo financeiro – 10.077
Estoques – 117
Impostos a recuperar (2.332) (282)
Outros créditos (18) 1.758
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 331 311
Partes relacionadas – 2.977
Obrigações sociais 1.543 113
Obrigações fiscais 2.767 (2.008)
Impostos diferidos – (63)
Tributos diferidos – (1.548)
Outras obrigações 84 4.558
Caixa oriundo das atividades operacionais, 
antes do pagamento de juros e impostos 124 55.870

Juros pagos sobre empréstimos – (675)
– (675)

Caixa oriundo das (aplicado nas) 
atividades operacionais 124 55.195

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Fundos restritos – 1.243
Aquisição/incorporação de compa-
nhia líquidas de caixa recebido 2 (922.666) (894.798)

Aquisição de ativo imobilizado 8 (10) (5.823)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (922.676) (899.378)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos e 
financiamentos 10.1 b 507.237 507.237

Pagamentos de principal 10.1 b – (15.319)
Pagamentos de debêntures 10.2 b – (10.090)
Juros pagos de debêntures 10.2 b – (9.643)
Integralização de capital social 16.a 512.360 512.360
Dividendos pagos – (10.463)
Caixa oriundo nas atividades de financiamento 1.019.597 974.082
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 97.045 129.899
Caixa e equivalentes de caixa
No fim do exercício 97.045 129.899

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Receitas Nota 2019 2019
Receita de contrato com clientes 17.a – 107.893

– 107.893
Custo dos serviços prestados – (15.729)
Energia, servicos de terceiros e outras 
despesas operacionais (2.578) (12.253)

(2.578) (27.982)
Valor adicionado bruto (2.578) 79.912
Depreciação e amortização 17.b (14.077) (21.546)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (16.656) 58.366
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 17.c 383 1.618
Equivalência patrimonial 7.b 20.174 –
Valor adicionado total a distribuir 3.901 59.983
Pessoal e encargos:
Remuneração direta – 7.691
Benefícios – 1.734
Fgts – 715
Impostos, taxas e contribuições:
Federais (3.536) 19.348
Estaduais – 4.902
Municipais – 1.774
Remuneração de capital de terceiros:
Juros 17.c 8.387 19.392
Aluguéis – 602
Outras 2.408 2.671
Remuneração de capital próprio:
Prejuízo do exercício (3.358) (1.102)
Participação dos não controladores nos lucros retidos – 2.256
 3.901 59.983

Demonstração do Valor Adicionado

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

Passivos
Valor justo reconhe-

cido na aquisição
Salários e Contribuições (12.019)
Tributos diferidos (59.823)
Partes relacionadas (34.351)
Impostos a recolher (10.861)
Outros passivos (2.113)
Passivo fiscal diferido (375.234)
Contingências (1.237)

(1.022.077)
Total dos ativos identificáveis líquidos ao valor justo 1.307.409
Participação de não controladores mensurada ao valor justo (257.587)
Total da contraprestação 1.049.822
O valor bruto das contas a receber de clientes é de R$ 37.510, os quais 
se espera que sejam recebidos integralmente. A Companhia mensura os 
passivos de arrendamento assumidos pelo valor presente dos pagamentos 
remanescentes na data da aquisição. Os ativos de direito de uso foram men-
surados por montante equivalente ao passivo de arrendamento e ajustados 
para refletir os termos favoráveis destes arrendamentos em comparação 
aos termos de mercado. O saldo de tributos diferidos passivos apresentados 
acima, reconhecido de acordo de o Pronunciamento Técnico CPC 32 – Tri-
butos sobre o Lucro, refere-se fundamentalmente aos efeitos contábeis da 
mais valia reconhecida dos ativos adquiridos e passivos assumidos. Desde 
o fechamento da transação, que ocorreu em 30/09/2019, as Companhias 
adquiridas contribuíram com 100% da receita liquida consolidada e a parti-
cipação da controladora no resultado dessas totalizou R$ 20.174. A receita 
liquida e o resultado do exercício findo em 31/12/2019 das companhias 
adquiridas são apresentados na nota 7a. Se a constituição da Companhia 
e combinação de negócios tivessem ocorrido em 1º. de janeiro de 2019, as 
receitas liquidas consolidadas da Companhia totalizariam R$ 366.575. Os 
custos incorridos durante a combinação de negócios totalizaram R$ 2.125 
e foram reconhecidos na demonstração do resultado como despesas gerais 
e administrativas. Alterações de razão social e incorporações subsequen-
tes a data de fechamento: Em 22/10/2019 o FIP foi encerrado, passando 
a Companhia a ter participação direta sobre a BRK Operações Industriais 
S/A. Durante o mês de novembro de 2019, três das companhias adquiridas 
tiveram suas razões sociais alteradas conforme abaixo:
Razão social anterior Razão social atual

BRK Operações Industriais S/A
GS Inima Participações S.A. (“GS 
Participações’)

BRK Ambiental – Jeceaba S.A.
GS Inima Industrial Jeceaba S.A. 
(“Jeceaba”)

Distribuidora de Águas Triunfo S.A.
GS Inima Industrial Triunfo S.A. 
(“Triunfo”)

Em 31/12/2019, a GS Participações, foi incorporada na Companhia, com 
base nos valores contábeis daquela data. Os valores incorporados são resu-
midos abaixo: Saldos em 31/12/2019
Ativo 558.903
Ativo Circulante 96.299
Caixa e equivalentes de caixa 80.242
Dividendos/juros capital próprio a receber 13.767
Tributos a compensar 2.290
Ativo não circulante 462.604
Participações societárias 356.346
Imobilizado 6
Intángivel 106.252
Passivo (10.233)
Passivo circulante (1.639)
Fornecedores (42)
Obrigações fiscais (54)
Obrigações sociais (1.542)
Passivo não circulante (8.594)
IRPJ/CSLL diferidos (8.554)
Contingências (40)
Acervo líquido incorporado (548.670)
A partir da incorporação, a Companhia passou a deter investimento direto 
nas controladas operacionais (Aquapolo, Jeceaba e Triunfo). Informações 
das operações: As controladas adquiridas são parceiras em projetos que 
unem a iniciativa pública com a privada, sendo as parceiras: • Sabesp 
(Saneamento Básico do Estado de São Paulo), no maior projeto de água 
de reuso da América Latina, o Aquapolo. • Copasa (Companhia de Sanea-
mento de Minas Gerais), na Central de Utilidades da Vallourec & Sumitomo 
Tubos do Brasil (“VSB”), em Jeceaba-MG. A Companhia e suas controladas 
possuem contratos de longo prazo para terceirização de centrais de utili-
dade para as Indústrias do petróleo, petroquímica e siderurgia, tendo como 
principais clientes a Braskem S.A. (“Braskem”) e VSB. As atividades são 
realizadas com base em contratos de serviços de longo prazo, represen-
tados preponderantemente pelo fornecimento de águas industriais e pelas 
prestações de serviços de construção e operação de sistema de tratamento 
de água, efluentes, resíduos e energia elétrica, a seguir apresentados:

Contro-
ladas Objeto do contrato

Ano 
inicial – final Clientes

Índice base de rea-
juste anual de preços

Aquapolo
Fornecimento de água industrial ao Polo Petroquímico do ABC-
-SP, com a construção e operação das instalações necessárias. 2009 – 2053

Os principais são: Braskem Qpar 
S.A. e Braskem Petroquímica S.A. IPCA

Jeceaba
Projeto, construção e operação das plantas para tratamento de 
água, efluentes, resíduos e fornecimento de energia elétrica. 2009 – 2026 VSB IGPM

Triunfo

Produção de bens utilizáveis pelas empresas do Polo Petro-
químico de Triunfo, tais como fornecimento de vapor, águas, ar 
comprimido, gases industriais e energia elétrica. Variados

Privados, sendo o principal a 
Braskem S.A. IPCA

Em 31/12/2019, a Braskem e VSB representam 98% das contas e rece-
ber consolidadas e no resultado do período findo naquela data, represen-
tarem 98% da receita bruta consolidada. Investigações de atos anteriores 
a data de aquisição: Desde 2014 encontram-se em andamento investiga-
ções e outras medidas legais conduzidas pelo Ministério Público Federal, 
no contexto da chamada Operação Lava Jato, e que envolvem empresas, 
executivos e ex-executivos do Grupo Odebrecht, do qual BRK Ambiental e 
suas controladas, incluindo a Companhia, fizeram parte até 25/04/2017. Em 
22/05/2017 foi homologado pela 13ª Vara Federal de Curitiba o acordo de 
leniência celebrado entre o Ministério Público Federal e a Odebrecht S.A., 
holding do Grupo Odebrecht (“Acordo”), produzindo assim os efeitos jurídi-
cos inerentes. A BRK Ambiental e suas controladas não são subscritoras 
do mencionado Acordo, mas este beneficia todas as empresas que integra-
vam o Grupo Odebrecht quando da sua celebração em 01/12/2016. Tendo 
em vista que, com a aquisição dos ativos do segmento industrial da BRK 
Ambiental Participações em Negócios Industriais S.A. e Fundação dos Eco-
nomiários Federais – FUNCEF pela GS Inima Industrial S.A. em 30/09/2019, 
a Companhia passou a fazer parte do grupo econômico da GS Inima Brasil 
Ltda. e a administração entende que a Companhia não está sujeita a qual-
quer responsabilidade pelo pagamento da sanção pecuniária prevista no 
Acordo e que não há razão para determinar que a Companhia deva ser 
afetada pelos resultados das referidas investigações envolvendo seu antigo 
acionista controlador, seus desdobramentos e suas consequências. Entre-
tanto, não é possível determinar se as controladas da Companhia estarão 
efetivamente livres do risco de serem eventualmente impactadas pelas 
referidas investigações, desdobramentos e consequências. As demonstra-
ções financeiras da Companhia não incluem quaisquer efeitos que possam 
advir desse assunto. Financiamento da aquisição e capital circulante líquido 
negativo em 31/12/2019: Os recursos para a realização da operação foram 
parcialmente obtidos junto aos acionistas, vide aumento de capital social 
no montante de R$512.360, como divulgado na Nota 16, e emissão de 206 
notas promissórias no valor global de R$ 515.000, tendo como credor fidu-
ciário a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Vórtx”), 
conforme Nota 10.2. O mencionado financiamento possui garantia da GS 
Engineering & Construction Corporation no valor de US$ 60.000.000 (ses-
senta milhões de Dólares) e o aval da GS Inima Brasil Ltda. O financiamento 
possui vencimento em setembro de 2020 e, portanto, foi apresentado no 
passivo circulante em 31/12/2019, motivo pelo qual a Companhia apresenta 
capital circulante negativo de R$ 415.278 e R$ 380.058, individual e conso-
lidado, respectivamente. Atualmente a administração da Companhia, com 
suporte dos seus controladores, trabalha na emissão de títulos no mercado 
com o intuito alongar o perfil do endividamento da Companhia. A GS Inima 
Brasil Ltda. tem a intenção de continuar suportando financeiramente a Com-
panhia, em caso de necessidade. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia foram preparadas considerando esse con-
texto. 3. Políticas contábeis – As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) em conformidade 
com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). 
Conforme divulgado no Nota 1, a Companhia foi constituída em 17/08/2018, 
sendo que no ato de constituição foi integralizado no Capital social o mon-
tante de R$500,00 (quinhentos reais), não tendo ocorrido qualquer outra 
transação no ano de 2018. Em função da ausência de operações e saldos 
de ativos e passivos superior a mil reais, as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Companhia e controladas de 2019, não apresen-
tam os valores comparativos. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto ativos e 
passivos financeiros que foram mensurados pelo valor justo. Para fins des-
sas demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas são deno-
minadas em conjunto como “Grupo”. As demonstrações financeiras foram 
preparadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo, e são apresenta-
das em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma. A preparação 
de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais as premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. Adicional-
mente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação 
das suas demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A Compa-
nhia considerou todas aos pronunciamentos do CPC, incluindo aqueles 
que passaram a vigorar em 2019. As presentes demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 29 de abril de 2020. 3.1 
Consolidação: Companhias consolidadas: As demonstrações financeiras 
consolidadas abrangem as demonstrações financeiras da Companhia, 
nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas:

País
Quantidade de 

ações possuídas
Participação no 

capital social (%)
2019 2019

Jeceaba Brasil (MG) 118.815.450 84,50
Aquapolo Brasil (SP) 21.633.713 51,00
Triunfo Brasil (RS) 114.224.101 100,00
O exercício social das controladas incluídas na consolidação é coincidente 
com o da Companhia. A equivalência patrimonial é calculada na mesma 
data do balanço da Companhia. Controladas: Controladas são todas as enti-
dades (incluindo as entidades de propósito específico) nas quais a Compa-
nhia detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir 
da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação 
é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. 
Eliminações: As transações realizadas no exercício entre as companhias do 
Grupo, assim como os saldos dessas na data do balanço, são eliminados na 
consolidação. Combinação de negócios: Combinações de negócios são 
contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo de uma aquisição 
é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com 
base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação 
de não controladores na adquirida. Na combinação de negócios mencio-
nada na Nota 2 a participação de não controladores na adquirida foi mensu-
rada aos valores contábeis. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são 
contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, o 
Grupo avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de 
classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circuns-
tâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que 
inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos exis-
tentes em contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação 
contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao valor justo 
na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contrapres-
tação contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão 
ser reconhecidas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 48 na 
demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o 
excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos 
adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumi-
dos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos 
adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstra-
ção do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo 
custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para 
fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de 
negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades 
geradoras de caixa da Companhia que se espera sejam beneficiadas pelas 
sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos 
da adquirida ser atribuídos a estas unidades. Transações com participações 
de não controladores: O Grupo trata as transações com participações de 
não controladores como transações com proprietários de ativos da Compa-
nhia e suas controladas. Para as compras de participações de não controla-
dores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adqui-
rida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patri-
mônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de 
não controladores também são registrados diretamente no patrimônio 
líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. 3.2. Classificação cor-
rente versus não corrente: O Grupo apresenta ativos e passivos no 
balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não 
circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que 
seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso 
normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido essencialmente 
com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 
meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (con-
forme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo 
se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo 
é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante 
o ciclo operacional normal da entidade; está mantido essencialmente para a 
finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 
meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data 
do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, 
resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimo-
niais não afetam a sua classificação. O Grupo classifica todos os demais 
passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classi-
ficados no ativo e passivo não circulante. 3.3 Instrumentos financeiros – 
reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Um instrumento 
financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma enti-
dade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra enti-
dade. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classifica-
ção dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das caracte-
rísticas dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 

negócios do Grupo para a gestão destes ativos financeiros. O Grupo inicial-
mente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos 
de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham 
um componente de financiamento significativo ou para as quais o Grupo 
tenha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo preço de transa-
ção determinado de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 47. Para 
que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amorti-
zado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele 
precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de 
principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é 
executada em nível de instrumento. O modelo de negócios do Grupo para 
administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos 
financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se 
os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da 
venda dos ativos financeiros ou de ambos. Mensuração subsequente: Para 
fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida). • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instru-
mentos de dívida). • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimo-
niais). • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Em 
31/12/2019, o Grupo possuía apenas ativos financeiros classificados como 
ativos financeiros ao custo amortizado. Os principais ativos financeiros do 
Grupo em 31/12/2019, eram representados por caixa e equivalente de 
caixa, fundos restritos, contas a receber, ativo financeiro (nota 4.4) e outros 
créditos. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida): A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: O ativo financeiro for man-
tido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financei-
ros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais 
do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao 
valor recuperável. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos 
financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos finan-
ceiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com 
o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Derivativos, inclusive deri-
vativos embutidos separados, também são classificados como mantidos 
para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de 
hedge eficazes. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclu-
sivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados 
ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de 
negócios. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apre-
sentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas 
do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconheci-
mento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desre-
conhecido quando: Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram: 
O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assu-
miu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem 
atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) 
o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
ou (b) o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo 
transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um 
acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e bene-
fícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o 
Grupo continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvi-
mento continuado. Neste caso, o Grupo também reconhece um passivo 
associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em 
uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pelo Grupo. O envol-
vimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensu-
rado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da con-
traprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da 
garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: O Grupo reco-
nhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instru-
mentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As 
perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de 
caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de 
caixa que o Grupo espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados 
incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias 
de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de cré-
dito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de 
crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provi-
sionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência 
possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). 
Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo 
no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provi-
são para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da 
exposição, independentemente do momento da inadimplência. Um ativo 
financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação 
dos fluxos de caixa contratuais. Para contas a receber de clientes, o Grupo 
aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito espe-
radas. Portanto, o Grupo não acompanha as alterações no risco de crédito, 
mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito 
esperadas vitalícias em cada data-base. O Grupo estabeleceu uma matriz 
de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de cré-
dito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e 
para o ambiente econômico. Ativo financeiro – Controlada Jeceaba: Os 
contratos da controlada Jeceaba possuem características similares a de 
uma venda de um ativo financiado, como definido no Pronunciamento Téc-
nico CPC 06 (R2), sendo as principais características : i) A transferência da 
propriedade do ativo para o arrendatário no fim do prazo do arrendamento 
mercantil; ii) No início do arrendamento mercantil, o valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento mercantil totaliza, substancialmente, 
todo o valor justo do ativo arrendado; e iii) Os ativos arrendados são de 
natureza especializada de tal forma que apenas o cliente pode usá-los sem 
grandes modificações. Dessa forma, considerando os aspectos do mencio-
nado pronunciamento técnico e na Interpretação Técnica ICPC 03 do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – Aspectos Complementares de 
Arrendamento Mercantil (ICPC 03) as operações de execução de projeto, 
construção, operação e manutenção para o tratamento de água, efluentes, 
resíduos e energia elétrica daquela controlada, são classificadas como ativo 
financeiro (Nota 6). Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensu-
ração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, emprésti-
mos e recebíveis, contas a pagar, ou como derivativos designados como 
instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais 
ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por 
meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros do Grupo incluem 
fornecedores, empréstimos e financiamentos, debentures. Mensuração sub-
sequente: A mensuração de passivos financeiros depende de sua classifica-
ção, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros desig-
nados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Os 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e 
somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. O Grupo não designou 
nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivo 
financeiros ao custo amortizado (empréstimo e financiamento): Após o reco-
nhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos 
sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo pro-
cesso de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calcu-
lado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e 
taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. 
A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se 
aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a 
juros. Informações adicionais são apresentadas na Nota 10. Desreconheci-
mento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo 
é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído 
por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou 
os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal 
troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo origi-
nal e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensa-
ção de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimo-
nial consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compen-
sação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases 
líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 3.4. 
Estoques: Os estoques contemplam os materiais destinados à operação e 
manutenção dos sistemas, e são avaliados ao custo médio de aquisição, 
inferior ao custo de reposição ou ao valor de realização, sendo classificados 
no ativo circulante. 3.5. Imobilizado: O imobilizado é demonstrado pelo 
custo histórico líquido da depreciação acumulada e provisão para perda no 
valor recuperável, quando aplicável. O custo abrange: o preço de aquisição, 
os encargos financeiros incorridos em financiamentos durante a fase de 
construção e todos os demais custos (fretes, impostos não recuperáveis, 
etc.) diretamente relacionados à colocação do ativo em condições de uso. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhe-
cidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que 
o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manuten-
ções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados anual-
mente e ajustados, se apropriado, de forma prospectiva. A depreciação é 
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 

residuais durante a vida útil estimada. O valor contábil de um ativo é imedia-
tamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação do preço de venda com o 
valor contábil, líquido de depreciação, e são reconhecidos em “Outras recei-
tas e despesas, líquidas”, na demonstração do resultado. Os saldos registra-
dos em obras em andamento correspondem aos custos associados ao pro-
jeto e construção da infraestrutura, com base na previsão que gerarão bene-
fícios econômicos futuros para o Grupo. 3.6. Ativos intangíveis: Ativos 
intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adqui-
ridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data 
da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apre-
sentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de 
valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos 
de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refle-
tido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida 
útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangí-
veis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que 
houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o 
método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revi-
sados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros des-
ses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método 
de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de esti-
mativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é 
reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consis-
tente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a 
perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da 
unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada 
anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser justificável. 
Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de 
forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido aquando da sua 
venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo rela-
cionado) ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a 
partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do 
desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o 
valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do 
exercício. Em 31/12/2019, os principais ativos intangíveis (Nota 9) do Grupo 
eram os seguintes: Carteira de clientes: As relações contratuais com clien-
tes, adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo 
valor justo na data da combinação de negócios (Nota 2). As relações contra-
tuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor justo 
de aquisição menos a amortização acumulada e reduzidos por impairment 
se necessário. Direito de uso: O direito de uso refere-se à exploração do 
contrato privado firmado entre as controladas e seus clientes e fornecedo-
res, incluindo aqueles atrelados a arrendamento mercantil , foram reconhe-
cidos ao valor justo na data da combinação de negócios Nota 2 e são amor-
tizados de acordo com a sua vida útil estimada e prazo do contrato, dos dois 
o menor. Mais valia de ativo financeiro: Representam a mais valia paga em 
uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da 
combinação de negócios, como descrito na Nota 2 pelos ativos financeiros 
existentes na controlada Jeceaba, e são amortizados com base na vida útil 
dos contatos existentes, reduzidos por impairment se necessário (Nota 9). 
Ativo de Contrato: Representam a mais valia paga em uma combinação de 
negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da combinação de 
negócios, como descrito na Nota 2, e são amortizados com base na vida útil 
dos contatos existentes, reduzidos por impairment se necessário (Nota 9). 3. 
7. Impairment de ativo não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil 
indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recu-
perável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anu-
almente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstân-
cias indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amor-
tização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu 
valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa “UGC”). Não foram identifi-
cadas evidências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de 
impairment tanto para ativos financeiros, quanto para os não financeiros, 
para o exercício findo em 31/12/2019. 3.8. Tributos: IRPJ e CSLL – corren-
tes: Ativos e passivos de tributos correntes são mensurados pelo valor espe-
rado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alí-
quotas de tributos que estejam aprovadas no fim do período. IRPJ e CSLL 
correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração periodicamente 
avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal 
requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. IRPJ e 
CSLL – diferidos: IRPJ e CSLL – diferidos: Tributo diferido é gerado por 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos 
e passivos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhe-
cidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: • Quando o 
passivo fiscal diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um 
ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negó-
cios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo 
fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com 
investimentos em controladas, em que o período da reversão das diferenças 
temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias 
não sejam revertidas no futuro próximo. Ativos fiscais diferidos são reconhe-
cidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas 
tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tri-
butável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis pos-
sam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser 
utilizados, exceto: • Quando o ativo fiscal diferido relacionado com a dife-
rença temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou 
passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na 
data da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável (ou 
prejuízo fiscal); e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas 
com investimentos em controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos 
somente na extensão em que for provável que as diferenças temporárias 
sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos 
ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na 
extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão dispo-
níveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser 
utilizado. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de 
imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será reali-
zado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) 
que foram promulgadas na data do balanço. O Grupo contabiliza os ativos e 
passivos fiscais correntes de forma líquida se, e somente se, as entidades 
referidas possuem o direito legalmente executável de fazer ou receber um 
único pagamento líquido e as entidades pretendam fazer ou receber este 
pagamento líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. Tributos sobre as vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líqui-
dos dos tributos sobre vendas, exceto: • Quando os tributos sobre vendas 
incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido 
como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme 
o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto 
com o valor dos tributos sobre vendas; e • Quando o valor líquido dos tribu-
tos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos 
valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 3.9. Distribuição de 
dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio para os acionistas do Grupo é reconhecida como 
passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no 
estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é pro-
visionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia 
Geral do Conselho de Administração. 3.10. Provisões: As provisões para 
ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando o 
Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de 
eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, 
a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro 
e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decor-
rência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
3.11. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços e vendas 
de mercadorias no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. O Grupo 
reconhece as receitas quando os valores podem ser mensurados com segu-
rança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para as entida-
des e quando critérios específicos tiverem sidos atendidos para cada uma 
das atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. O Grupo baseia suas 
estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de 
cliente, o tipo de transação e as especificações de cada prestação de ser-
viço. Um recebível é reconhecido se um valor de contraprestação que seja 
incondicional é devido de um cliente (ou seja, faz-se necessário somente o 
transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja 
devido). Vide políticas contábeis de ativos financeiros na Nota 3.3. Os direi-
tos a faturar são decorrentes dos contratos de longo prazo de construção 
locação e operacionalização de ativos, qualificados como contratos de 
arrendamentos financeiros, com base na Interpretação Técnica ICPC 03 do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (ICPC 03) e no Pronunciamento 
Técnico CPC 06 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – Operações de 
Arrendamento Mercantil (CPC 06 R1). Receita de serviços: A receita com-
preende o valor presente pela prestação dos serviços e é reconhecida à 
medida que o serviço é prestado e medido. Receita de venda: A receita de 
venda compreende o valor presente pela venda de água industrial, reconhe-
cida na medida em que as vendas são faturadas. Receita de construção: A 
receita de construção é estimada considerando os gastos incorridos na for-
mação da infraestrutura e a respectiva margem de construção, determinada 
com base nos correspondentes custos de envolvimento da controlada Jece-
aba na formação do seu ativo financeiro, presente no contrato de arrenda-
mento mercantil (CPC 06 (R1) e ICPC 03), uma vez que, a controlada adota 
como prática a terceirização dos serviços de construção, com riscos de 
construção assegurados no contrato de prestação de serviços e por seguros 
específicos de construção. A receita de construção é determinada e reco-
nhecida de acordo com o método de porcentagem de conclusão, mediante 
incorporação da margem de lucro aos respectivos custos incorridos no mês 
de competência. A receita é reconhecida pela margem de construção de 
7,69% sobre os custos incorridos atribuíveis ao arrendamento mercantil, 
margem essa apurada pela combinação dos custos de supervisão, risco do 

negócio e gerenciamento dos subcontratados. Receita de ativo financeiro: A 
receita do ativo financeiro é decorrente da atualização dos direitos a faturar 
constituídos pela receita de construção do ativo financeiro, correspondente 
aos contratos de arrendamentos mercantis e, dada a sua natureza que faz 
parte dos principais objetivos do negócio, está sendo apresentada como 
receitas das operações da controlada Jeceaba. Essa atualização é calcu-
lada com base na taxa de desconto específica do contrato, a qual foi deter-
minada considerando os respectivos riscos e premissas dos serviços pres-
tados. A controlada iniciou a atualização dos direitos a faturar a partir do 
início das suas operações. Receita financeira: A receita financeira é reco-
nhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. 3.12. Benefícios a empregados: Obriga-
ções de aposentadoria: As controladas disponibilizam um plano de Previ-
dência Complementar através de entidade fechada de Previdência Comple-
mentar. Uma Entidade sem fins lucrativos, que atua sob a forma jurídica de 
sociedade civil, aprovada pelo Ministério da Previdência Social, (conforme 
Portaria nº 1.719 de 23/12/1994). O plano é estruturado na modalidade de 
contribuição definida, na qual o valor do benefício decorrerá sempre do 
saldo acumulado na conta de participante. A conta de participante é indivi-
dual e constituída pelas contribuições dos funcionários, pelas contrapartidas 
da patrocinadora e pelo resultado dos investimentos. Outros benefícios pós 
emprego: Algumas companhias do Grupo oferecem benefício de assistência 
médica pós-aposentadoria a seus funcionários e o custo arcado por ele atra-
vés de emissão de apólice individual sem custo para ao Grupo. O direito a 
esse benefício é condicionado à permanência do funcionário no emprego 
até a idade de aposentadoria, estar em um plano de saúde regulamentado, 
ser contribuinte na manutenção do plano e ter tempo mínimo de vínculo. 
Participação nos lucros: O Grupo reconhece um passivo e uma despesa de 
participação de empregados no resultado, além de uma provisão quando 
estiver contratualmente obrigada ou houver uma prática anterior que tenha 
gerado obrigação não formalizada. A participação no resultado tem como 
base os resultados alcançados por cada companhia do Grupo e avaliação 
do desempenho individual do empregado, em relação à sua contribuição 
para a formação deste resultado, tanto na parte quantitativa quanto na qua-
litativa. 3.13. Informação por segmento: Um segmento operacional é um 
componente do Grupo (i) que possui atividades operacionais através das 
quais gera receita e incorre em despesas, (ii) cujos resultados operacionais 
são regularmente revisados pela Administração na tomada de decisões 
sobre alocação de recursos e avaliação de desempenho do segmento e (iii) 
para o qual haja informação financeiras individualizadas. A Administração do 
Grupo concentra na Companhia as atividades industriais no Brasil, utili-
zando de relatórios para tomada de decisões estratégicas considerando as 
atividades consolidadas dessa companhia, como um único segmento deno-
minado (“Industrial). É dessa forma que são avaliados o desempenho das 
atividades e definida a locação de recursos. Por consequência essas 
demonstrações financeiras consideram somente um segmento de negócio. 
3.14. Mensuração do valor justo: O Grupo mensura instrumentos financei-
ros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que 
a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: i) No mer-
cado principal para o ativo ou passivo; ii) E na ausência de um mercado 
principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado 
principal ou mais vantajoso deve ser acessível pelo Grupo. O valor justo de 
um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os partici-
pantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, 
presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor inte-
resse econômico. O Grupo utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas 
nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para 
mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes 
e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos 
para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações 
financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a 
seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à 
mensuração do valor justo como um todo: Nível 1 – preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a 
entidade possa ter acesso na data de mensuração; Nível 2 – técnicas de 
avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e Nível 3 
– técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e 
significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Em 
31/12/2019 todos os instrumentos financeiros do Grupo eram considerados 
de Nível 2. 3.15. Normas que ainda não estão em vigor:  As novas normas 
e interpretações ou alterações de normas emitidas, mas que ainda não 
entraram em vigor, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar as 
respectivas normas e interpretações, se aplicável, quando entrarem em 
vigor. • CPC 26 (R1) – “Apresentação das Demonstrações Contábeis”, apli-
cável a partir de 1º. de janeiro de 2020. • CPC 15 (R1) – “Combinação de 
Negócios”, aplicável a partir de 1º. de janeiro de 2020. • CPC 50 – “Contratos 
de Seguros”, aplicável a partir de 1º. de janeiro de 2021. Não há outras nor-
mas ou interpretações que não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre no Grupo. 4. Estimativas e julgamentos contábeis crí-
ticos – As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente ava-
liados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio social estão contempladas a seguir: IRPJ, CSLL e outros impostos: O 
Grupo reconhece provisões por conta de situações em que é provável que 
valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado final des-
sas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, 
essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no 
período em que o valor definitivo é determinado. Recuperabilidade do IRPJ 
e CSLL diferidos: O Grupo mantém o registro permanente de IRPJ e CSLL 
diferidos sobre as seguintes bases: (i) prejuízos fiscais e bases negativas da 
CSLL; (ii) receitas e despesas contábeis temporariamente não tributáveis e 
indedutíveis, respectivamente. O reconhecimento e o valor dos tributos dife-
ridos ativos dependem da geração futura de lucros tributáveis, o que requer 
o uso de estimativas relacionadas ao desempenho futuro de cada uma das 
companhias do Grupo. Essas estimativas estão contidas nos Planos de 
Negócios, que são aprovados anualmente pela Administração da Compa-
nhia e suas controladas. Anualmente, o Grupo revisa as projeções de lucros 
tributáveis. Se essas projeções indicarem que os resultados tributáveis não 
serão suficientes para absorver os tributos diferidos, são feitas as baixas 
correspondentes à parcela do ativo que não será recuperada. Os prejuízos 
fiscais e bases negativas da CSLL não expiram no âmbito tributário brasi-
leiro. Valor justo de ativos e passivos oriundos de combinações de negócios: 
De acordo com o IFRS 3/ CPC 15 (R1), o Grupo deve alocar o valor dos 
ativos adquiridos, das contingências e passivos assumidos com base nos 
seus valores justos estimados na data de aquisição. A administração do 
Grupo exerce julgamentos significativos na mensuração de ativos tangíveis, 
na identificação e mensuração de ativos intangíveis, na identificação e men-
suração de riscos e contingências, na mensuração de outros ativos adquiri-
dos e passivos assumidos e na determinação de suas vidas úteis remanes-
centes. O uso das premissas utilizadas para as mensurações e avaliações 
de risco pode resultar em valores estimados diferentes dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos. O Grupo contrata empresas especializadas para 
apoiá-lo nessas atividades. Se os resultados futuros não forem consistentes 
com as estimativas e premissas usadas, O Grupo estaria exposto a perdas 
que podem ser materiais. Redução do valor recuperável (impairment) de 
ativos tangíveis e intangíveis com vida útil definida: Existindo eventos 
ou circunstâncias que indiquem que o valor de um ativo tangível ou intangí-
vel possa não ser recuperado, os saldos dos ativos são testados para fins de 
mensuração da recuperabilidade, pelo menos anualmente na data das 
demonstrações financeiras. Em 31/12/2019 o Grupo não foram identificados 
eventos ou circunstâncias que pudessem indicar a existência de impairment 
dos ativos tangíveis e intangíveis do Grupo. Reconhecimento de receita de 
construção: A controlada Jeceaba usa o método de porcentagem de conclu-
são para contabilizar seu contrato de construção. A receita de construção foi 
determinada e reconhecida mediante incorporação da margem de constru-
ção sobre os custos incorridos atribuíveis pelo arrendamento mercantil 
(Nota 2.15 (c)). Receita não faturada: As controladas registram as receitas 
ainda não faturadas, porém incorridas, cujo serviço/venda foi prestado/
comercializado, mas ainda não foi faturado até o final de cada período. 
Essas receitas são contabilizadas na data da prestação do serviço/venda de 
mercadorias, como contas a receber de clientes a faturar, com base em es-
pecificações de cada venda, de forma que as receitas se contraponham aos 
custos em sua correta competência. Provisão e passivos contingentes: Os 
passivos contingentes e as provisões existentes no Grupo estão ligadas, 
principalmente, a discussões nas esferas judiciais e administrativas decor-
rentes, em sua maioria, de processos trabalhistas, previdenciários, cíveis e 
tributários. A administração do Grupo, apoiada na opinião dos seus asses-
sores jurídicos externos, classifica esses processos em termos da probabili-
dade de perda da seguinte forma: • Perda provável: são processos onde 
existe maior probabilidade de perda do que de êxito ou, de outra forma, a 
probabilidade de perda é superior a 50%. Para esses processos, o Grupo 
mantém provisão contábil que é apurada da seguinte forma: (i) processos 
trabalhistas – o valor provisionado corresponde ao valor de desembolso esti-
mado pelos seus assessores jurídicos; (ii) processos tributários – o valor 
provisionado corresponde ao valor da causa acrescido de encargos corres-
pondentes à variação da taxa Selic; e (iii) demais processos – o valor provi-
sionado corresponde ao valor estimado da causa. • Perda possível: são 
processos onde a possibilidade de perda é maior que remota. A perda pode 
ocorrer, todavia os elementos disponíveis não são suficientes ou claros de 
tal forma que permitam concluir que a tendência será de perda ou ganho. 
Em termos percentuais, a probabilidade de perda se situa entre 25% e 50%. 
Para esses processos, o Grupo não faz provisão e destaca em nota explica-
tiva os de maior relevância, quando aplicável. • Perda remota: são processos 
onde o risco de perda é pequeno. Em termos percentuais, essa probabili-
dade é inferior a 25%. Para esses processos, o Grupo não faz provisão e 
nem divulgação em nota explicativa, independentemente do valor envolvido. 
A administração do Grupo acredita que as estimativas relacionadas à con-
clusão dos processos e a possibilidade de desembolso futuro podem mudar 
em face do seguinte: (i) instâncias superiores do sistema judicial podem 
tomar decisão em caso similar envolvendo outra companhia, adotando inter-
pretação definitiva a respeito do caso e, consequentemente, antecipando a 
finalização de processo envolvendo o Grupo, sem qualquer desembolso ou 

implicando na necessidade de liquidação financeira do processo; e (ii) pro-
gramas de incentivo ao pagamento dos débitos, implementado no Brasil a
nível Federal e Estadual, em condições favoráveis, que podem levar a um
desembolso inferior ao que se encontra provisionado ou inferior ao valor da
causa. A metodologia para determinar tais perdas exige estimativas signifi-
cativas, considerando uma variedade de fatores entre os quais a avaliação 
do histórico de recebimento, tendências econômicas atuais, estimativas de 
baixas previstas, vencimento da carteira de contas a receber. Ainda que a
administração do Grupo acredite que as premissas utilizadas são razoáveis,
os resultados reais podem ser diferentes. 5. Gestão de risco financeiro – 
5.1. Fatores de risco financeiro:  Considerações gerais: O Grupo parti-
cipa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e 
equivalentes de caixa, fundos restritos, contas a receber de clientes, contas 
a pagar a fornecedores, financiamentos, debêntures e partes relacionadas.
Os instrumentos financeiros operados pelo Grupo têm como objetivo admi-
nistrar a disponibilidade financeira de suas operações. A administração dos
riscos envolvidos nessas operações é feita através de mecanismos do mer-
cado financeiro que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos
das empresas, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio do
Grupo. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez
imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses.
Considerando o prazo e as características desses instrumentos financeiros,
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproxi-
mam dos valores justos. Adicionalmente, o Grupo não participou de opera-
ções envolvendo instrumentos financeiros derivativos (especulativos e não
especulativos) durante o exercício findo em 31/12/2019. (a) Risco de cré-
dito: A política do Grupo considera o nível de risco de crédito a que está
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua
carteira de recebíveis são procedimentos adotados a fim de minimizar even-
tuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. A Companhia
e suas controladas possuem caixa e equivalentes de caixa, e fundos restri-
tos, somente em bancos considerados de primeira linha. A exposição 
máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor
contábil dos títulos classificados como equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições financeiras, fundos restritos e contas a receber na data 
do balanço (Notas 2.4, 5, e 6). (b) Risco de liquidez: Para administrar a
liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela
área de tesouraria. Em 31/12/2019, a Companhia e suas controladas man-
têm um caixa e equivalentes de caixa de R$ 97.045. 5.2. Gestão de capital: 
Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a
capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma adequada
estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. Em benefício de sua
gestão, o Grupo pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender participação 
em ativos para otimizar sua estrutura de capital. Condizente com outras 
companhias do setor, o Grupo monitora o capital com base no índice de
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida
pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de
empréstimos, financiamentos e debêntures (incluindo valores circulantes e
não circulantes), conforme demonstrados no balanço patrimonial consoli-
dado, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e fundos res-
tritos. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, con-
forme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida
líquida. Os índices de alavancagem financeira para 31/12/2019, podem ser
assim sumariados: Controladora Consolidado
Total de empréstimos, financiamentos e 
debêntures (Nota 10)

2019 2.019
518.013 1.010.164

(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (97.045) (129.899)
(-) Fundos restritos (24.007)
Dívida líquida 420.968 856.258
Total do patrimônio líquido 503.002 749.857
Total do capital 923.970 1.606.115
Índice de alavancagem financeira – % 46% 53%
5.3. Estimativa do valor justo: Caixa, equivalentes de caixa e fundos restri-
tos são compostos, basicamente, por certificados de depósitos bancários e
operações compromissadas, marcadas a mercado mensalmente com base 
na curva da taxa CDI para a data final do período, conforme definido em
sua data de contratação. Pressupõe-se que os saldos das contas a receber
de clientes e contas a pagar aos fornecedores e poder concedente a valor
contábil, menos a provisão para perdas de clientes e ajuste a valor presente, 
estejam próximos de seus valores justos. O saldo mantido com partes rela-
cionadas, tanto ativo quanto passivo, são apurados de acordo com condi-
ções negociadas entre as partes. As condições e informações adicionais 
referentes a estes instrumentos financeiros estão divulgadas na Nota 13.
Os financiamentos estruturados contratados junto ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) e Caixa Econômica Fede-
ral (“CEF”) possuem características próprias e não há no mercado oferta de
crédito às entidades em geral que se equiparem às condições definidas nos
referidos contratos e, por esta razão, são considerados pelo valor nominal
atualizado até a data do balanço. A Administração considera que as notas 
promissórias emitidas pela Companhia através da Vórtx, possui valores pró-
ximos ao de mercado por estar vinculada a variação de CDI e por sua carac-
terística de curto prazo: As debêntures foram projetadas até a data de ven-
cimento final de acordo com as taxas contratuais, descontadas a valor pre-
sente às taxas de mercado futuro de juros obtidas no site da BM&FBovespa. 
Os passivos relacionados a obrigações a pagar por aquisição, são ajusta-
dos a valor presente considerando as condições de mercado, os quais se 
aproxima do valor justo. Após realizada as análises acima, a Administração 
concluiu que para todos os instrumentos financeiros, ativos e passivos do
Grupo, considerando os prazos de vencimento, sua natureza e comparando
as taxas de juros contratuais com as de mercado em operações similares,
os valores contábeis se aproximam dos valores justos. 5.4. Instrumentos
financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros da Companhia e
suas controladas são classificados da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Ativos pelo custo amortizado 2019 2019
Caixa e equivalentes de caixa 97.045 129.899
Fundos restritos – 24.007
Contas a receber – 38.475
Ativo financeiro – 428.155
Dividendos – 73

97.045 620.609
Passivos financeiros pelo custo amortizado
Fornecedores (331) (9.483)
Empréstimos, financiamentos e debêntures (518.013) (1.010.164)
Contas a pagar por aquisição (46.652) (46.652)
Dividendos (2.444) (37.328)
Partes Relacionadas (6.000) (8.525)

(573.439) (1.112.152)
Análise de sensibilidade: A Companhia e suas controladas estão expos-
tas a riscos normais de mercado, relacionados às variações da TJLP, do 
IGP-M, da TR e do CDI, relativos a empréstimos em reais (R$). As taxas 
de juros das aplicações financeiras são vinculadas à variação do CDI. Em
31/12/2019, a Administração efetuou análise de sensibilidade considerando 
aumentos de 25% e de 50% nas taxas de juros esperadas sobre o saldo de
empréstimos e financiamentos, líquidos das aplicações financeiras.

Efeitos dos passivos financeiros líquidos
Contro-

ladora
Conso-
lidado Controladora Consolidado

2019
Cenário 

Provável
Cenário 

Provável

Aumento 
em pontos 

percentuais

Efeito no 
lucro antes 

dos tributos

Efeito
no lucro antes 

dos tributos
CDI (22.715) (36.973) 25 (5.679) (8.019)

– – 50 (11.357) (16.037)
UR-TJLP – (2.587) 25 – (414)

– – 50 – (828)
IGPM – (948) 25 – (87)

– – 50 – (177)
TR – (24.390) 25 – (6.098)

– – 50 – (12.195)
6. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2019 2019
Caixa – 7
Banco conta movimento 4 6.411
Aplicações financeiras (i) 97.041 123.481

97.045 129.899
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos ori-
ginais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor.
Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimentos e outros fins. (i) O saldo
de aplicações financeiras é representado, substancialmente, por aplicações 
financeiras de renda fixa de liquidez imediata, Certificado de Depósitos Ban-
cários (“CDB”) e operações compromissadas com bancos de primeira linha
sendo a remuneração relacionada a uma variação média de 98% do CDI.
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7. Contas a receber e Ativo financeiro Consolidado
Contas a receber de clientes 2019
Privados 38.475
Direitos a faturar: Privados 428.155
Total das contas a receber 466.630
Circulante 116.060
Não circulante 350.570

2019
% de 

partici-
pação

Ativo 
circulante

Passivo 
circulante

Ativo 
circulante 

líquido
Ativo não 
circulante

Passivo não 
circulante

Ativo não 
circulante 

líquido

Patri-
mônio 
líquido

Investimento 
(Nota 7 (b))

* Receita líquida 
de serviços 

e vendas

* Lucro 
líquido do 
exercício

Jeceaba 84,50 110.822 71.973 38.849 351.574 119.217 232.357 271.206 229.170 172.574 72.296
Aquapolo 51,00 32.176 28.487 3.689 324.205 290.125 34.080 37.769 19.263 88.511 16.283
Triunfo 100,00 25.258 32.581 (7.323) 309.350 194.114 115.236 107.913 107.913 105.490 10.066

356.346
* Dados anuais
(b) Movimentação

Saldo inicial
Combinação 
de negócios

Amortização 
mais valia

Dividendos e juros 
sobre capital próprio

Equivalência 
patrimonial * Incorporação Saldo final

GS Participações – 322.405 13.767 20.174 (356.346) –
Jeceaba – – – – – 229.170 229.170
Aquapolo – – – – – 19.263 19.263
Triunfo – – – – – 107.913 107.913
Mais valia – 832.531 (14.077) – – – 818.454
Em 31/12/2019 – 1.154.936 13.767 20.174 – 1.174.800
* Conforme divulgado no Nota 2, a GS Participações foi incorporada em 31/12/2019. Os valores de Mais Valia referem-se ao valor justo apurado na com-
binação de negócio (Nota 2) à proporção do Companhia. Nas demonstrações financeiras consolidadas os valores são apresentados nas contas de ativo 
imobilizado ou intangíveis, de acordo com o Laudo de avaliação à valor justo preparado por especialistas.
9. Imobilizado Consolidado

Custo de aquisição
Ter-

renos

Equipa-
mentos de 

informática

Máquinas 
e quipa-
mentos

Edifica-
ções e 

benfeitorias
Móveis e 

utensílios
Veí-

culos

Redes 
e tubu-
lações

Obras 
em an-

damento (i) Total
Saldo inicial em 1º janeiro de 2019
Aquisição (combinação de negócios – Nota 2) 163 685 33.964 264.421 510 56.269 356.012
Adições 4.282 3 12 90 1.436 5.823
Baixas (6) (198) (204)
Saldo final em 31/12/2019 163 679 38.246 264.223 513 12 90 57.705 361.631
Depreciação acumulada
Depreciação (97) (1.435) (145) (21) (2) (1.700)
Saldo final em 31/12/2019 (97) (1.435) (145) (21) (2) (1.700)
Valor contábil líquido 163 582 36.811 264.078 492 12 88 57.705 359.931
Vida útil (anos) 5 2 a 13 13 a 36 5 a 10 4 5 a 20 8 a 50
(i) Valores registrados nas controladas Triunfo (R$ 56.332), referente às obras de manutenção e expansão da infraestrutura e Aquapolo (R$ 1.373), refe-
rente à melhoria da planta e ampliação de ramais com expectativas de conclusão em dezembro de 2021, respectivamente.
10. Intangível Consolidado

Custo de aquisição
Direito da carteira 

de clientes
Mais Valia – 

Ativo Financeiro
Ativo de

 contrato
Direito

 de uso
Softwares

 e outros Total
Saldo inicial em 1º janeiro de 2019
Aquisição (combinação de negócios – Nota 2) 833.254 227.429 268.926 4.969 3.711 1.338.289
Adições 2 2
Saldo final em 31/12/2019 833.254 227.429 268.926 4.971 3.711 1.338.291
Amortização acumulada
Saldo inicial em 1º janeiro de 2019
Amortização (5.993) (8.978) (4.298) (506) (71) (19.846)
Saldo final em 31/12/2019 (5.993) (8.978) (4.298) (506) (71) (19.846)
Valor contábil líquido 827.261 218.452 264.628 4.465 3.640 1.318.445

30 a 40 6 34 1 a 3 5 a 10
11. Empréstimos, financiamentos e debêntures Controladora Consolidado

2019 2019
Empréstimos e financiamentos 518.013 547.711
Debêntures 462.452
Total 518.013 1.010.163
Circulante 518.013 591.137
Não circulante 419.026
11.1. Empréstimos e financiamentos: (a) Composição
Empréstimos e Financiamentos Taxa efetiva Venci- Custos de Saldos dos Controladora Consolidado
Modalidade e encargos financeiros anuais de juros anual mentos  transação incorridos  custos a apropriar 2019 2019
Notas Promissórias
CDI + 1,3% a.a. 7,3% set/2020 7.764 (5.375) 523.388 523.388
Estruturado
4,50% 5,49% jan/2020 1.446 (9) – 1.191
TJLP + 2,74% 10,48% jan/2021 1.026 (120) – 14.375
TJLP + 2,74% + 1% 8,60% a 10,48% jan/2021 1.026 (120) – 14.381
(-) Custos de transação – – (5.375) (5.624)
Total 11.262 (5.624) 518.013 547.711
Circulante – – 518.013 545.507
Não circulante – – – 2.204

Em 31/12/2019, a controlada Jeceaba possui R$ 34.871 referentes aos 
direitos creditórios que foram cedidos ou penhorados como garantia de 
empréstimos, financiamentos e debêntures. 
8. Investimentos – (a) Resumo das informações financeiras de contro-
ladas: O quadro abaixo apresenta o resumo das infomações financeiras das 
controladas em 31/12/2019:

(b) Movimentação – Movimentação 2019
Saldo no início do exercício
(+) Combinação de negócios 44.964
(+) Adição de juros 9.116
(+) Captação novos financiamentos 515.000
(-) Amortização de principal (15.319)
(-) Amortização de juros (675)
(+) Custo de transação (7.763)
(+) Apropriação do custo de transação 2.389
Saldo no final do exercício 547.711
O montante no valor de R$ 2.204 classificado como não circulante tem por 
vencimento em 2021. (c) Cláusulas contratuais e outras informações da 
Controladora: Em 26/09/2019 a controladora emitiu 206 notas promissórias 
em série única no valor global de R$ 515.000.000 tendo como credor fidu-

ciário a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Os recur-
sos oriundos das Notas Promissórias foram utilizados integralmente para 
pagamento de parte das cotas do FIP. O financiamento possui as seguin-
tes garantias: Garantias: As garantias incluem I) aval da GS Inima Brasil 
Ltda. ii) Carta Garanta (Guarantee Letter) da GS Engineering & Construc-
tion Corporation no montante de US$60.000.000,00 (sessenta milhões de 
dólares americanos) e iii) Alienação fiduciária das ações da Companhia. 
(d) Garantias e outras informações de controlada: A controlada Jeceaba 
busca estruturar o financiamento dos seus investimentos na modalidade de 
financiamento a projetos, visando uma adequada mitigação e alocação de 
riscos, para a conclusão dos projetos. Neste sentido, a garantia concedida 
ao financiamento de Jeceaba é classificada como projetos, no montante de 
R$ 29.947. As garantias de projeto compreendem a cessão ou penhor dos 
direitos creditórios e receitas.

11.2. Debêntures: (a) Composição Consolidado

Unidade Debenturista Série Emissão

Encargos 
financeiros

 anuais

Taxa 
efetiva e 

juros anual Vencimento

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos
 custos a

 apropriar 2019
Jeceaba Infrabrasil A e B mar/2010 IGPM + 12,5% 20,32% mar/2021 780 (103) 4.784

(-) Custo de transação – – (103)
Aquapolo Caixa Econômica Federal Única set/2011 TR + 8,75% a.a. 10,38% ago/2029 4.901 (2.623) 278.743

Custos de transação (2.623)
Triunfo Itau Unibanco S/A Única mai/2014 CDI + 2,67% a.a 11,14% mai/2027 3.790 (1.829) 183.480

Custos de transação – – (1.829)
Total 9.471 (4.555) 462.452

Circulante – – 45.630
Não circulante – – 416.822

(b) Movimentação
Movimentação 2019
Saldo no início do exercício
(+) Combinação de negócios 472.304
(+) Encargos financeiros 9.688
(-) Amortização principal (10.090)
(-) Amortização juros (9.643)
(+) Amortização do custo de transação 192
Saldo no final do exercício 462.452
(c) Prazo de vencimento: O montante classificado como não circulante tem 
a seguinte composição por vencimento

2019
2021 44.557
2022 46.884
2023 50.776
2024 53.017
2025 54.812
2026 57.007
2027 45.153
2028 37.636
2029 26.980

416.822
(d) Cláusulas contratuais e outras informações da controlada Jeceaba
A garantia concedida das debentures é classificada como projetos, no 
montante de R$ 4.784. As garantias de projeto compreendem a cessão 
ou penhor dos direitos creditórios e receitas. Em seus contratos de finan-
ciamentos e debêntures possui cláusulas restritivas que obrigam o cum-
primento de garantias especiais. Essas garantias consistem em, de forma 
geral, a cessão ou penhor dos direitos creditórios, receitas e/ou direitos 
emergentes dos contratos com clientes, penhor das ações das controladas, 

hipoteca ou penhor de plantas e equipamentos. (e) Cláusulas contratu-
ais e outras informações da controlada Aquapolo: Como garantia real, 
Aquapolo celebrou também os contratos de cessão fiduciária de direitos cre-
ditórios e de alienação fiduciária de ações, conforme Escritura de Emissão 
de Direitos Creditórios do Contrato de Fornecimento (“Escritura”), com as 
seguintes características; (i) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios: A fim 
de garantir os pagamentos e o cumprimento integral das obrigações garan-
tidas, seja na data de vencimento, vencimento antecipado ou em qualquer 
circunstância da Escritura, a Aquapolo cede e transfere fiduciariamente aos 
debenturistas, a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indi-
reta dos direitos creditórios atuais e futuros provenientes: (i) contrato de for-
necimento; (ii) contrato de EPC – Engineering Procurement and Construc-
tion – firmado entre a Aquapolo e a Construtora Norberto Odebrecht S.A.; 
(iii) contrato de venda de água e rateio de despesas; (iv) depósitos, existen-
tes ou futuros, em contas vinculadas de exclusiva titularidade da Compa-
nhia; (v) investimentos permitidos e ganhos e rendimentos dele oriundos, 
bem como os respectivos certificados e documentos representativos de tais 
investimentos; (vi) apólices de seguro, das quais a Companhia é benefici-
ária. (ii) Alienação Fiduciária de Ações: A fim de garantir o pagamento e 
o cumprimento das obrigações garantidas pela Aquapolo, seja na data de 
vencimento, vencimento antecipado ou em qualquer circunstância da Escri-
tura, a Aquapolo concedeu fiduciariamente em garantia aos debenturistas, 
os ativos: (i) ações ordinárias nominativas representativas do capital social 
da Aquapolo em 2.778 ações, atualmente detidas pela GS Inima Industrial; 
(ii) ações ordinárias nominativas representativas do capital social da Aqua-
polo em 2.669 ações, atualmente detidas pela Sabesp, além de todos os 
direitos oriundos das ações adicionais. (f) Cláusulas contratuais e outras 
informações da controlada Triunfo: Como garantia real, Triunfo celebrou 
os contratos de cessão fiduciária de direitos creditórios e de alienação fidu-
ciária de ações da Triunfo, conforme Escritura de Emissão de Direitos Credi-
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Aos Administradores e aos Acionistas da
GS Inima Industrial S.A. São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da GS Inima Industrial S.A. (“Companhia”), identificadas como contro-
ladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de 
dezembro de 2019, o desempenho individual e consolidado de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opi-
nião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o 
assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos 
procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeira 
tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em rela-
ção a esse principal assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria 
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa 
avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financei-
ras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados 
para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de audito-
ria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Combinação de 
negócios: Conforme divulgado na Nota explicativa nº 2 às demonstrações 

financeiras, durante o exercício de 2019 a Companhia adquiriu a totalidade 
da participação das quotas da sociedade que possuía o controle das com-
panhias atualmente denominadas: Aquapolo Ambiental S.A., GS Inima 
Industrial Jeceaba S.A. e GS Inima Industrial Triunfo S.A., pelo montante de 
R$1.055.418 mil. A contabilização da mencionada combinação de negócios 
exigiu o uso de estimativas e julgamentos pela administração da Companhia 
com relação ao tratamento contábil, na identificação e mensuração do valor 
justo dos ativos adquiridos e dos passivos assumidos, nas divulgações das 
informações relacionadas a essa transação, bem como a adequação das 
políticas contábeis relevantes das companhias adquiridas. Consequente-
mente, consideramos a mensuração, contabilização e divulgação dos efei-
tos da referida aquisição como um principal assunto de auditoria. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: i) a leitura do contrato de aquisição e obtenção do 
entendimento dos principais aspectos relacionados a este; ii) avaliação do 
tratamento contábil usado na transação; iii) testes da integridade e exatidão 
dos modelos de cálculo preparados pela Administração da Companhia no 
processo de mensuração de ativos identificáveis e passivos assumidos ; iv) 
envolvimento de especialistas internos em técnicas de valorização na ava-
liação dos modelos desenvolvidos pela Companhia para determinar o valor 
justo dos ativos identificáveis líquidos, bem como na avaliação das principais 
premissas utilizadas para determinação do respectivo valor justo desses ati-
vos identificáveis líquidos, e, v) avaliação da adequação das divulgações 
relacionadas à transação. Baseados no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre a combinação de negócios, que está consistente 
com a avaliação da administração, consideramos que os critérios e premis-
sas adotadas pela administração no registro da transação, assim como as 
respectivas divulgações nas Notas 2 e 3.1 às demonstrações financeiras, 
são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do 
valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicio-
nado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, ela-
boradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apre-
sentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submeti-
das a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, as demonstrações do valor adicionado individuais e consoli-
dadas acima referidas foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 

por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-

cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais sig-
nificativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Des-
crevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Campinas, 29 de abril de 2020
 Ernst & Young Auditores José Antonio de Andrade Navarrete
 Independentes S.S. Contador 
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tórios e Outras Avenças, com as seguintes características: (i) Alienação fidu-
ciária da totalidade das ações. Alienação fiduciária da totalidade das ações 
de emissão da Triunfo, nos termos estabelecidos no Instrumento Particular 
de Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e Outras Avenças celebrado entre a até então denominada BRK 
Operações Industriais, o Agente Fiduciário e, na qualidade de interveniente 
anuente, a Triunfo; (iii) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios: Cessão 
fiduciária de (a) 100% (cem por cento) dos direitos creditórios, de titula-
ridade da Triunfo, decorrentes de operações de compra e venda de água 
e demais negócios jurídicos do objeto do Contrato de Fornecimento, cele-
brado entre a Triunfo e a Braskem em 31/12/2013, tendo por objeto o forne-
cimento de água industrial da Triunfo à Braskem durante o prazo de 40 anos, 
observando os volumes, preços e demais condições definidas em contrato 
até a liquidação integral das Obrigações Garantidas e devidos a Trunfo pela 
Braskem e/ou sua sucessora, incluindo todo e qualquer direito, relacionados 
a estes direitos creditórios; e (b) direitos creditórios decorrentes da titulari-
dade, pela Triunfo, nos termos estabelecidos no Contrato de Cessão Fidu-
ciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças, celebrado entre a Triunfo e 
o Agente Fiduciário. g) Fundos restritos: As controladas possuem o mon-
tante R$ 24.007 reconhecidos à rubrica de Fundos Restritos, o qual refe-
rem -se a depósitos bancários cuja utilização é vinculada ao cumprimento 
de obrigações contratuais de financiamentos e retidos até o vencimento 
de cada contrato. h) Cláusulas contratuais restritivas – Covenants: O 
Grupo possui em seus contratos de escrituras de emissão de debêntures e 
empréstimos cláusulas restritivas que obrigam o cumprimento de garantias 
especiais. A consequência para o não cumprimento desses compromissos 
é a possibilidade de antecipação do vencimento da dívida. Em 31/12/2019, 
o Grupo cumpriu todas as cláusulas restritivas relativas aos financiamentos 
e as debêntures. O contrato de financiamento da Companhia prevê a obri-
gação de entrega das demonstrações financeiras anuais dentro do prazo 
de 90 dias após o encerramento do exercício, contudo, aprovação dessas 
demonstrações financeiras ocorreu em data posterior ao mencionado prazo. 
O descumprimento dessa obrigação não provoca alteração na classificação 
do financiamento uma vez que esse passivo é apresentado no passivo cir-
culante 31/12/2019 e por se tratar de um evento posterior a data do balanço 
patrimonial. 12. Obrigações a pagar por aquisição – O saldo refere-se a 
parcela a vencer da aquisição das controladas, Nota 2, e possui os seguin-
tes vencimentos por ano: Controladora Consolidado

2019 2019
Contas a pagar por aquisição 52.511 52.511
Ajuste a valor presente (5.859) (5.859)
Total 46.652 46.652
Essas obrigações possuem a seguinte composição por vencimento:
2024 13.128
2025 13.128
2026 13.128
2027 13.127

52.511
Ajuste a valor presente (5.859)
Total 46.652
13. Tributos diferidos Consolidado

2019
PIS e COFINS sobre as receitas 42.149
ISS sobre receitas 16.126
Total 58.275
Circulante 10.510
Não circulante 47.765
O saldo refere-se a tributos sobre diferença temporária da receita de cons-
trução e receita de ativo financeiro. 13. IRPJ e CSLL diferidos – (a) Compo-
sição, expectativa e movimentação de IRPJ e CSLL diferidos:
Composição no balanço patrimonial (não 
circulante)

Controladora Consolidado
2019 2019

Ativo diferido 522
Passivo diferido (209.838) (370.600)

(209.838) (370.078)
Impostos de renda e CSLL diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, com 
base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, 

sofrer alterações. Conforme o estudo técnico, os lucros tributáveis futuros 
permitem a recuperação do ativo fiscal diferido e liquidação do passivo fiscal 
diferido existentes, conforme estimativa a seguir:
Ativo de imposto diferido Consolidado
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses 14.662
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de 12 meses 66.668

81.330
Expectativa de realização do ativo diferido é como segue:
2021 10.466
2022 7.558
2023 8.879
2024 9.960
2025 10.727
2026 12.250
2027 6.317
A partir de 2028 511

66.668
Passivo de imposto diferido Controladora Consolidado
Passivo de imposto diferido a ser liquidado em 
até 12 meses (1.190) (27.139)

Passivo de imposto diferido a ser liquidado 
depois de 12 meses (208.648) (424.269)

(209.838) (451.408)
Expectativa de realização do passivo diferido é como segue:
2021 (1.190) (24.768)
2022 (1.190) (26.907)
2023 (1.190) (17.073)
2024 (1.190) (11.148)
2025 (1.190) (10.709)
2026 (331) (6.270)
2027 (331) (6.009)
A partir de 2028 (202.036) (321.385)

(208.648) (424.269)
Caso haja fatores relevantes que venham modificar as projeções, essas 
serão revisadas durante os respectivos exercícios. Os referidos créditos são 
passíveis de compensações com lucros tributáveis futuros da Companhia, 
sem prazo de prescrição. A movimentação dos ativos e passivos de IRPJ e 
CSLL diferidos durante o exercício, levando em consideração a compensa-
ção dos saldos é a seguinte: Controladora Consolidado

Ativo Passivo Ativo Passivo
Saldo em 1º/01/2019 –
Combinação de negócio (nota 2) – (213.410) 2.706 (375.234)
Demais diferenças temporárias – 64
Reconhecido na demonstração de resultado – 3.572 (2.184) 4.570
Total – (209.838) 522 (370.600)
Os ativos de impostos diferidos são reconhecidos, para os prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias, na proporção da probabilidade de realização do res-
pectivo benefício fiscal por meio do lucro tributável futuro. Esses prejuízos, 
embora não reconhecidos, não possuem data de expiração, conforme legis-
lação corrente. (b) Reconciliação da alíquota nominal com a taxa efetiva: 
O IRPJ e CSLL sobre o lucro do Grupo, antes do IRPJ e CSLL, difere do 
valor teórico que seria obtido com o uso da alíquota de IRPJ e CSLL nomi-
nal, aplicável aos lucros das empresas combinadas, como segue:

Controladora Consolidado
2019 2019

Lucro antes do IRPJ e da CSLL (6.930) 6.740
Alíquota vigente 34% 34%
Despesa com IRPJ e CSLL calculada à 
alíquota vigente 2.356 (2.292)

Ajustes para a alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial 6.859 –
IR e CS diferidos não reconhecidos (4.568) (4.568)
Diferenças Permanentes (1.075) (982)
Despesa com IRPJ e CSLL correntes 3.572 (7.842)
Correntes – (10.228)
Diferido 3.572 2.386
Total 3.572 (7.842)
Em 31/12/2020 a Companhia possui o montante de R$ 13.436 de prejuízos 
fiscais e base negativa de CSLL, para os quais não foi reconhecido tribu-
tos diferidos ativos em função de sua característica de holding, sem lucro 
tributário.

14. Partes relacionadas –  A tabela abaixo apresenta os saldos e transações com partes relacionadas:
Controladora Consolidado

2019 2019
Combinação Dividendos Contas Custos/despesas Contas Dividendos Contas Custos/despesas Resultado
de negócios a pagar a pagar operacionais a receber a pagar a pagar operacionais financeiro

GS Inima Brasil Ltda. (i) – 6.000 2.444 (2.444) – 6.000 2.444 (2.444) –
Sabesp (ii) – – – – 73 – 34.885 – (2.361)
Jeceaba(iii) 13.767 – – – – 2.525 – – –
Total 13.767 6.000 2.444 (2.444) 73 8.525 37.329 (2.444) (2.361)

(i) O saldo do contas a pagar na controladora referem-se a custos com a 
aquisição e rateio de despesas que foram pagas pela GS Inima Brasil. (ii) O 
saldo do contas a pagar no consolidado referem-se a contratos de mútuos 
da controlada Aquapolo, os quais são atualizados mensalmente pelo CDI 
acrescido de 1,22% ao ano, com vencimento em 31/12/2023. (iii) O saldo 
da combinação de negócios refere-se a dividendos mínimos obrigatórios 
a receber da controlada Jeceaba. As transações com partes relacionadas 
são conduzidas com base em nas condições acordadas entre as partes. 
Remuneração de pessoal chave da administração: No exercício findo em 
31/12/2019, a remuneração do pessoal chave da Administração, que con-
templa a Diretoria das controladas, foi de R$ 401, registradas no grupo de 
despesas administrativas, e inclui salários, honorários e benefícios diretos 
e indiretos. 15. Provisões para contingências – As movimentações das 
provisões dos processos judiciais foram como segue:

Consolidado
Contingências traba-

lhista e previdenciárias Total
(+) Combinação de negócios 1.237 1.237
(+) Provisões adicionais reconhecidas (incluindo juros 
e atualização monetária) 407 407

(-) Reduções decorrentes de remensuração e valores 
não usados, estornados (194) (194)

Em 31/12/2019 1.450 1.450
O cálculo da provisão para contingências foi feito em consonância com o 
relatório das ações de natureza tributária, civil e trabalhista, com base na 
avaliação dos consultores jurídicos, internos e externos, e considera as 
ações nas quais as empresas da Companhia são rés e para as quais a clas-
sificação de perda é provável. (a) Processos com probabilidade de perda 
classificada como possível: A Companhia e suas controladas estão envol-
vidas em outros processos judiciais em andamento, nas instâncias adminis-
trativas e judiciais, perante diferentes tribunais, cuja probabilidade de perda 
está avaliada como possível e, por este motivo, nenhuma provisão sobre os 
mesmos foi constituída. A Administração considera ter sólido embasamento 
jurídico que fundamente os procedimentos adotados para defesa. Abaixo 
composição:
Consolidado

Contingências 
tributárias

Contingências trabalhistas 
e previdenciárias Total

Aquapolo 281 502 783
Jeceaba – 2.801 2.801
Triunfo 260 6.937 7.197
Em 31/12/2019 541 10.240 10.781
As contingências possíveis das controladas, mencionadas acima, referem-
-se fundamentalmente a discussão existentes antes da combinação de 
negócios mencionadas na Nota 2. Caso estas contingências se realizem 
antes do prazo de vencimentos das “Obrigações a pagar por aquisição” 
– Nota 11, o contrato de aquisição das controladas prevê a possibilidade 
de compensação dos possíveis desembolsos com aquela obrigação. 
16. Patrimônio líquido – (a) Capital social: Em 17/08/2018, foi aprovada 
a constituição da Companhia, sendo integralizado o capital de R$500,00 
mediante a emissão de 500 ações ordinárias. Em 24/06/2019, mediante a 
emissão de 799.500 ações ordinárias e em 26/09/2019 mediante a emissão 
de 511.560.000 ações ordinárias os acionistas aprovaram a subscrição e 
integralização do capital social da companhia no montante de R$ 800 e 
R$ 511.560 respectivamente. Em 31/12/2019 o valor do capital social in-
tegralizado é de R$ 512.360, e está representado por 512.360.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal e assim distribuídas:

Quantidade 
de ações

Participação direta 
no capital social (%)

GS Inima Brasil Ltda. 512.360.000 100
512.360.000 100

(b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como desti-
nação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do montante de 
reserva de capital, exceda a 30% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo ou aumentar o capital. No exercício de 2019 não 
foi constituída e reserva legal em função da inexistência de lucro líquido; (c) 
Distribuição de dividendos: Os dividendos estão sujeitos à aprovação dos 
acionistas na Assembleia Geral, calculada nos termos da referida lei, em 
especial no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197 da Lei das Socie-
dades por Ações. Em 20/12/2019, os acionistas aprovaram a distribuição 
de dividendos no montante de R$ 6.000, referente aos lucros existentes 
até aquela data. (d) Lucro (prejuízo) por ação: O lucro líquido básico por 
ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
durante o exercício. Adicionalmente, a Companhia não mantém ações em 
tesouraria. Controladora

2019
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia (3.358)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas (milhares) 512.360

Lucro básico por ação (0,03)
A Companhia não possui ações preferenciais em circulação que possam 

causar diluição ou dívida conversível em ações ordinárias. Assim, o lucro 
básico e o diluído por ação são iguais. 17. Resultado do exercício – (a) 
Receita: As reconciliações das receitas auferidas são conforme segue:

Consolidado
2019

Receita de serviços 42.132
Receita de vendas 58.799
Receita de construção 2.114
Receita de ativo financeiro 4.848

107.893
Impostos e contribuições sobre serviços e vendas (17.103)

90.790
(b) Despesa por natureza Consolidado
Custo 2019
Com pessoal 9.553
Materiais 7.858
Serviços de terceiros 6.055
Energia elétrica 3.112
Depreciação/Amortização 2.428
Obras civis 1.678
Outros Custos com operação 1.738
Total 32.422

Controladora Consolidado
Despesas 2019 2019
Com pessoal 2.506
Materiais 5 136
Serviços de terceiros 2.748 3.437
Depreciação/amortização 14.078 19.118
Publicidade e propaganda 2 2
Outras despesas (141) 5.281
Total 16.692 30.480
Outras despesas e receitas operacionais, líquidas – 17
Total 16.692 30.497
(c) Resultado financeiro Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2019 2019
Rendimentos sobre aplicações financeiras 382 1.581
Variação monetárias e cambial 1 37
Total 383 1.618
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos e debêntures (8.388) (18.804)
Juros sobre títulos pagos (589)
Outras (2.407) (3.356)
Total (10.795) (22.749)
Resultado financeiro, líquido (10.412) (21.131)
(i) O saldo refere-se às despesas de juros, variações monetárias e custo de
transação dos contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures das
controladas da Companhia (Nota 10). 18. Seguros – A identificação, miti-
gação, gerenciamento de riscos e contratação de seguros são tratados na 
Companhia obedecendo a parâmetros estabelecidos em política específica 
e as coberturas são estabelecidas pela administração. Em 31/12/2019, a
Companhia e suas controladas possuíam seguros contratados, substancial-
mente, para a cobertura de prédios e instalações, garantias dos contratos
assinados referente à prestação de serviços, além de cobertura de respon-
sabilidade civil para riscos de engenharia, riscos operacionais e garantia 
de cumprimento de obrigações do contrato de concessão, resumidos como
segue: Consolidado
Tipo de cobertura Importâncias seguradas
Garantia de contrato 1.527
Responsabilidade civil 150.000
Riscos ambientais 120.000
Riscos operacionais 972.371
Veículos 2.500
19. Eventos subsequentes – No final de 2019 surgiu uma nova infecção
respiratória chamada de Coronavírus (“Covid-19”), a qual teve origem da
China e foi constatada em meados de janeiro de 2020 a doença se espalhou
rapidamente pelo mundo, incluindo o Brasil. Em março de 2020 o Covid-19
foi classificado pela Organização Mundial da Saúde (“OMS”) como sendo
uma “Pandemia”, uma vez que se alastrou pelo mundo e muitas pessoas
estão perdendo a vida por conta da doença. Diante disso, os governos dos
países, estados e municípios afetados pela doença tomaram diversas medi-
das com o objetivo de minimizar o impacto e controlar o número de pessoas
infectadas. No Brasil, a principal medida tomada pelos governantes foi de
“Isolamento social” e, portanto, foi decretado a interrupção temporária de
diversos serviços e negócios na maioria das cidades do país, com exceção 
dos serviços considerados essenciais pelo governo, os quais estão autoriza-
dos a continuar em funcionamento. A propagação do Covid-19 tem afetado
os negócios e as atividades econômicas em diversos países e empresas. O
Grupo está avaliando os possíveis impactos do Covid-19 em suas opera-
ções e até a data de emissão dessas demonstrações financeiras não iden-
tificaram impactos relevantes nas operações das controladas, uma vez que
essas continuam em seu ritmo normal de negócios. O Grupo continuará 
avaliando o andamento dos fatos e os possíveis efeitos em demonstrações
financeiras futuras.


